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Alagadas e
abandonadas
Especialistas querem legislação
específica para proteger áreas úmidas
Especialistas querem legislação
específica para proteger áreas úmidas
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Na Floresta Amazônica, exten-
sas áreas passam boa parte
do ano com o solo coberto

pelas águas das cheias do rios da re-
gião. No Pantanal, o cenário tam-
bém se repete sazonalmente. Mas,
apesar dos importantes serviços am-
bientais, econômicos e sociais que
estas florestas alagadas e áreas úmi-
das prestam, o Brasil não tem uma
legislação específica para protegê-
las e o texto do novo Código Flores-
tal em discussão no Congresso Na-
cional deixa a porta aberta para a
exploração delas de forma desen-
freada, alertam especialistas.

Desde 1989, a Lei 7.803 define como
áreas de preservação permanente fai-
xas ao longo de rios que variam de
acordo com a largura dos cursos
d’água. Para os rios mais estreitos, com
até 10 metros de largura, ela é de 30 me-
tros a partir de seu nível mais alto, isto
é, de suas margens nas épocas de
cheia, chegando a 500 metros de cada
lado para os rios com largura superior a
600 metros. O novo código, no entanto,
não só reduz para 15 metros a área de
proteção nos rios com menos de cinco
metros de largura, que compreendem
mais de 50% dos cursos d’água do país,
como define que ela deve ser medida
“desde a borda do leito menor” dos
rios, deixando aberta a interpretação
de que ela deve ser contada a partir das
suas margens nos períodos de seca.

— Na ambiguidade, a Natureza sem-
pre acaba perdendo — lembra Ennio
Candotti, diretor do Museu da Amazô-
nia e vice-presidente da Sociedade Bra-
sileira para o Progresso da Ciência
(SBPC). — O que é esse “leito menor”?
Vão fazer uma média entre os períodos
de alta e baixa dos rios? Esta mudança
na definição das margens vai deixar
desprotegidos pelo menos 500 mil qui-
lômetros quadrados de florestas alaga-
das e áreas úmidas em todo país.

Segundo Candotti, a situação é espe-
cialmente preocupante na Amazônia,
já que os rios da região apresentam
grande variação nos seus níveis entre
os períodos de cheia e de seca, chegan-
do a 20 metros em alguns casos.

— Em geral, para os rios do Sul e do
Sudeste, isso pode não fazer muita di-
ferença, mas para os rios amazônicos
ela é enorme, já que as variações entre
as margens altas e baixas podem che-
gar a dezenas de quilômetros. ❁

PESCA ARTESANALna Reserva de Mamirauá, na
Amazônia: uso tradicional de recursos
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Sobe e desce de
rios funciona
como um coração

O sobe e desce das águas dos rios da
Amazônia é semelhante ao pulso gera-
do pela batidas do coração no corpo
humano, levando vida para toda flores-
ta, compara Maria Teresa Fernandez
Piedade, pesquisadora do Instituto Na-
cional de Pesquisas da Amazônia (In-
pa). De acordo com ela, só na região,
400 mil quilômetros quadrados de sel-
va estão diretamente associados aos
grandes rios e suas cheias. Essa área
pode ser subdividida em dois grupos:
as florestas de várzea ao longo da calha
dos rios Amazonas e Solimões, que re-
cebem sedimentos muito férteis dos
Andes; e os chamados “igapós”, banha-
dos por rios de águas pretas como o
Rio Negro, vindos de formações geoló-
gicas mais antigas e por isso menos fér-
teis e com ocupação humana menor.

— Registros ao longo de mais de
cem anos mostram que a amplitude
média dos rios da Amazônia entre os
picos de cheia e de seca chega a dez

metros — conta. — Este processo de
“pulso” regular dos rios é responsável
pela fertilização das várzeas, que são
usadas pelas populações ribeirinhas.
São práticas tradicionais e em alguns
casos milenares que devem ser contro-
ladas e preservadas.

O projeto do novo Código Florestal,
no entanto, estabelece que a várzea fo-
ra dos limites contados a partir do leito
menor dos rios não deve ser mais con-
siderada área de preservação perma-
nente, colocando em risco não só a na-
tureza como o modo de vida destas
populações, afirma Maria Teresa.

— Só nas áreas de várzea, os levan-
tamentos indicam que elas abrigam
mais de mil espécies de árvores, e na
dos igapós, mais de 600 espécies —
enumera. — É importante salientar
que essas espécies não são as mesmas
que ocorrem na floresta de terra firme,
sendo únicas e disitintas. Não sabemos
que segredos essa diversidade pode

QUEIMADA EM
região de várzea
na Amazônia: tipo
de uso tradicional
da terra que deve
ser controlado
para evitar que
patrimônio
natural e cultural
se percam
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guardar e temos muito ainda por co-
nhecer sobre ela.

Assim como Ennio Candotti, do Mu-
seu da Amazônia, a pesquisadora do
Inpa alerta para a necessidade de criar
uma legislação específica para prote-
ger essas áreas úmidas.

— Nós somos pagos para fazer ciên-
cia e agora estamos mostrando infor-
mações que levamos anos para ter —
diz. — Assim, creio que elas devem ser
levadas em consideração na hora de
uma decisão como esta do novo Códi-
go Florestal. O Brasil vive dizendo que
tem a maior bacia hidrográfica do
mundo, que é a “Arábia Saudita” da
água, mas quantidade não quer dizer
qualidade. O país tem que abraçar
suas áreas úmidas e elas devem ser no
mínimo contempladas na nova lei.

Todos três especialistas também des-
tacaram o fato de o Brasil ser signatário
do Tratado Ramsar, que estabelece a
proteção e uso racional de áreas úmi-
das em todo planeta. No país, entre as

áreas úmidas que estão listadas como
de importância internacional dentro
do tratado, figuram a Reserva de De-
senvolvimento Sustentável de Mami-
rauá, com mais de 1,1 milhão de hec-
tares no Amazonas; o Parque Nacional
do Pantanal Matogrossense, com 135
mil hectares; a Área de Proteção Am-
biental Baixada Maranhense, com 1,77
milhão de hectares, e as Reentrâncias
Maranhenses, com quase 2,7 milhão
de hectares.

— O tratado fala de conservação e uso
racional, não de preservação, que essas
áreas tenham que ficar intocadas — des-
taca Cátia Nunes da Cunha, professora da
Universidade Federal do Mato Grosso
(UFMT) e integrante do Instituto Nacio-
nal de Ciência e Tecnologia - Áreas Úmi-
das. — É um tratado internacional por-
que esses ambientes atravessam frontei-
ras. As áreas úmidas são ao mesmo tem-
po patrimônio e recurso. Se as regras não
são bem claras, as consequências podem
ser grandes. Precisamos que a legislação

sobre elas sejam claras e específicas.
Candotti segue a mesma linha:
— Uma lei não muito clara deixa

espaço para o desvio. Seria um gran-
de desastre deixar essas grandes
áreas úmidas e de várzea fora de um
sistema de proteção. Isso pode ter
consequências muito severas não só
para a biodiversidade como para a
hidrologia destas regiões, com reper-
cussões imediatas em seu microcli-
ma. É inacreditável que isso não es-
teja sendo discutido no âmbito do
novo Código Florestal. Estamos fa-
zendo diversos alertas sobre isso, mas
até agora ninguém teve a coragem de
responder a essas questões.

Para Maria Teresa, o fato de as for-
mas básicas de inundação da Amazô-
nia e do Pantanal serem diferentes —
transbordamento dos rios no primeiro
caso e acúmulo de água no segundo
— pode fazer com que o código, por si
só, não dê conta de todas as necessi-
dades específicas de cada um deles.

— Acho muito difícil um único Códi-
go Florestal detalhar tudo e, por isso, pre-
cisamos de legislações específicas para
áreas que são diferentes, com usos e tra-
dições diferentes — reconhece. — Em
uma escala pequena, a agricultura das
comunidades ribeirinhas pode ser ab-
sorvida pelo meio ambiente, assim co-
mo a pesca. Mas todos são ambientes
que têm uma relação com a água que
permite o estabelecimento de fauna e
floras únicas que merecem atenção.

Segundo Candotti, esse argumento
de que as várzeas já são usadas para a
agricultura e por isso devem ser libe-
radas de proteção obrigatória por lei
não se sustenta.

— Não é porque isso existe que se
deve desproteger tudo — conclui. — O
importante é que a legislação preveja
esse uso tradicional da terra. ❁

ÍNDIOS EM área
desmatada na
beira de rio: solo
fértil que recebe
sedimentos ricos
em nutrientes
vindos dos Andes
graças à
inundação nas
épocas de cheias

Alertapara
Amazônia

CLÁUDIOMOTTA
claudio.motta@oglobo.com.br

Cientistas querem saber como a
Amazônia vai reagir às mudanças
climáticas e à ação do homem. Ca-
so sejam identificados sinais de per-
da irreversível da floresta, uma aler-
ta será emitido. O projeto, chamado
de Amazalert, envolve 14 institui-
ções europeias e sul-americanas
(Brasil, Bolívia, Colômbia, Peru).

Os especialistas vão criar um mo-
delo matemático para processar in-
formações climáticas, econômicas
e também sociais em supercompu-
tadores. Dessa forma, eles tentarão
prever como será a resposta da flo-
resta ao aquecimento global, au-
mento de regime de chuvas e de-
senvolvimento da economia.

O projeto, liderado pelos pesqui-
sadores Bart Kruijt, da Universidade
de Wageningen, na Holanda, e Car-
los Nobre, do Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais (Inpe), é orça-
do em 4,7 milhões de euros.

— A melhora mais importante
nos modelos de previsão do clima é
o entendimento melhor do ciclo da
água e da forma pela qual as flores-
tas reagem à seca e ao aumento
tanto da temperatura como do CO2
no ar — diz Kruijt.

O pesquisador Celso Von Ran-
dow, do Centro de Ciências do Sis-
tema Terrestre do Inpe, explica que
ainda há incertezas de como os re-
gimes de chuva vão ser afetados pe-
las mudanças climáticas:

— Conjugamos cientistas sociais
com os ambientais para tentar ava-
liar como as políticas públicas e es-
tratégias econômicas podem afetar
o sistema natural.

O supercomputador do Inpe se-
rá usado pelos especialistas, ge-
rando cenários de como deverá fi-
car a floresta até 2100. Com o tra-
balho, os pesquisadores dar sus-
tentação científica à preservação
da floresta.

— Não sabemos se a Amazônia
vai sobreviver às mudanças climáti-
cas — resume Kruijt.
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No Pantanal, a preocupação com
as alterações previstas no novo Códi-
go Florestal também é grande. Cátia
Nunes da Cunha, da UFMT, destaca
que, na região, alguns rios chegam a
secar na época de baixa, fazendo
com que a nova redação da lei que
prevê o estabelecimento das áreas de
proteção permanente a partir de seu
“leito menor” deixe de fora extensas
áreas atualmente protegidas. Segun-
do ela, dos 140 mil quilômetros qua-
drados do bioma, até 100 mil quilô-
metros quadrados estão em risco.

— No Pantanal, os rios são muito
rasos e durante a fase seca alguns
chegam a ter seu fluxo interrompido
— diz. — O antigo Código Florestal,
por mais que seja omisso sobre as

áreas úmidas, ainda assim as protege.
Com a nova lei, no entanto, pelo me-
nos 80% do Pantanal não vão ter mais
qualquer tipo de proteção.

Na opinião de Cátia, dá-se muita
atenção para o problema da Amazô-
nia enquanto a região do Pantanal fi-
ca relegada a um segundo plano.

— Esquecem que as características
de áreas inundáveis savânicas como
o Pantanal diferem de outros biomas
— conta. — Essas áreas úmidas têm
um papel significativo para o meio
ambiente, a começar da água. Elas
atuam como filtros, retendo sedimen-
tos, e armazenam água para as épo-
cas de seca e apara abastecer os len-
çóis freáticos. Isso sem contar com a
biodiversidade ímpar e específica

destes ambientes, com pássaros e ou-
tros animais aquáticos e também
plantas especialmente adaptadas.

A professora da UFMT lembra ain-
da que, pela Constituição Federal, o
Pantanal é considerado Patrimônio
Nacional, exigindo que o uso de seus
recursos siga regras definidas. O pro-
blema, conta, é que com isso o esta-
do do Mato Grosso considerou que
poderia legislar sobre a re-
gião e, com a Lei 8830 apro-
vada em 2008, definiu que
as faixas marginais de pre-
servação ambiental seriam
contadas a partir do nível
mais alto dos rios, só que
durante o período sazonal
de seca.

— A lei cometeu um erro
grave e é um contrassenso —
afirma Cátia. — Isso nos re-
mete a esse novo Código Flo-
restal. Até então, a gestão do
Pantanal levava em conside-
ração um consenso científi-
co e a lei adiantou o que po-
demos vir a observar se o no-
vo código for aprovado.

Segundo ela, pelo fato de a

lei ser relativamente recente e a área ala-
gável do Pantanal não ser muito adequa-
da para a agricultura, prestando-se mais à
pecuária, o estrago observado ainda não
é grande, mas tudo pode mudar rapida-
mente.

— A terra no Pantanal é muito barata,
saindo por cerca de R$ 130 por hectare,
contra até R$ 10 mil por hectare em re-
giões mais propícias para cultivos — con-

tabiliza. — Os avanços nas
tecnologia de drenagem, po-
rém, podem compensar essa
diferença e gerar uma situa-
ção perigosa para o Pantanal.

Diante disso, Cátia pede a
criação de uma legislação
específica para proteger as
áreas úmidas do país:

— As áreas úmidas devem
ter um tratamento diferencia-
do pela legislação. As áreas de
proteção permanente do anti-
go Código Florestal valiam pa-
ra qualquer tipo de vegetação
e não só florestas. Mas, como
o Cerrado não é considerado
floresta, ele fica ainda mais
desprotegido mesmo estando
em uma área úmida. ■

Latinstock

BOTO NADA
em floresta
inundada na
Amazônia:
ambientes
férteis de rica
biodiversidade
que abrigam
fauna e flora
únicas que
guardam
segredos
ainda
desconhecidos
da ciência

No Pantanal,
cursos rasos
chegam a secar

SERVIÇOS
AMBIENTAIS

AS ÁREAS ÚMIDAS
contribuem,entre
outrosserviços
ecológicos,para

controlede
inundações,
recargade
aquíferos,

estabilizaçãodo
soloeretençãoe
distribuiçãode

nutrientes,além
deteremgrande

biodiversidade.


